
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N°  1380806 - SP (2018/0267724-0)

  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE

AGRAVANTE : MAURA BORGES DE ABREU 
ADVOGADO : MARCEL BORGES DE ABREU  - SP314661 
AGRAVADO  : MACEDO JOSE FERREIRA DA SILVA 
AGRAVADO  : VALTER FRANCISCO VENTRICI 
ADVOGADO : MACEDO JOSE FERREIRA DA SILVA (EM CAUSA 

PRÓPRIA) - SP212088 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  SEMANA SANTA. 
FERIADO LOCAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE FEITO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO VINCULAÇÃO DO STJ. INTEMPESTIVIDADE. 
MATÉRIA COGNOSCÍVEL DE OFÍCIO. FERIADOS E SUSPENSÕES PREVISTOS 
EM PORTARIA DO STJ. IRRELEVÂNCIA. RECURSO INTERPOSTO NA ORIGEM. 
AGRAVO DESPROVIDO. 
1. Conforme disposto no art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do Código de Processo 

Civil de 2015, é intempestivo o recurso interposto com fundamento na respectiva lei 
adjetiva após escoado o prazo de 15 (quinze) dias úteis, à exceção dos embargos de 
declaração. 
2. Os dias que antecedem a Sexta-Feira da Paixão não são feriados forenses para os 

Tribunais de Justiça, devendo a parte recorrente fazer a comprovação da suspensão 
dos prazos recursais, por meio de documento idôneo, no momento da interposição do 
recurso especial, não bastando a mera alegação.
3. A Corte Especial deste Tribunal, no julgamento do AgInt no AREsp n. 957.821/MS, 

consolidou o entendimento jurisprudencial no sentido de inadmitir a comprovação 
posterior da tempestividade do recurso, em agravo interno, na hipótese de ocorrência 
de feriado local ou suspensão do expediente forense no Tribunal de origem.
4. O juízo de admissibilidade feito pelo Tribunal de origem não vincula esta Corte, por 

tratar-se de um juízo bifásico, a permitir nova análise dos pressupostos pelo Superior 
Tribunal de Justiça.
5. Conforme entendimento sedimentado no STJ, a intempestividade é matéria de 

ordem pública, cognoscível de ofício, que deve ser declarada independentemente de 
iniciativa de qualquer das partes.
6. Esclareça-se que "os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que 

direcionados a esta Corte Superior, observam o calendário de funcionamento do 
tribunal local, não podendo se utilizar, para todos os casos, dos feriados e das 
suspensões previstas em Portaria e no Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, que muitas vezes não coincidem com os da Justiça estadual" (AgRg no AREsp 
700.715/MG, Rel, Ministro Ricardo Villas Bôas Cuevas, Terceira Turma, julgado em 
17/5/2016, DJe 23/5/2016).
7. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 01 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.380.806 - SP (2018/0267724-0)
  

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno no agravo em recurso especial interposto por 

Maura Borges de Abreu contra decisão do Presidente desta Corte, Ministro João Otávio 

de Noronha, que não conheceu do recurso, haja vista a intempestividade do apelo 

especial (e-STJ, fls. 301-302). 

Em suas razões, a agravante sustenta que houve suspensão do 

expediente forense em 29/3/2018, conforme disposto no Provimento CSM n. 

2.457/2017, o que foi mencionado no recurso especial.

Afirma que, seguindo o calendário do Tribunal de Justiça de São Paulo 

ou o do próprio Superior Tribunal de Justiça, o recurso seria tempestivo.

Assevera que a jurisprudência desta Corte Superior admite a 

comprovação posterior da suspensão do expediente forense.

Relata que, no juízo de admissibilidade realizado pelo Tribunal estadual, 

não foi indicada a extemporaneidade, a qual nem sequer foi suscitada pela parte 

contrária.

Pleiteia a reforma da decisão agravada.

Sem impugnação (e-STJ, fl. 368).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.380.806 - SP (2018/0267724-0)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : MAURA BORGES DE ABREU 
ADVOGADO : MARCEL BORGES DE ABREU  - SP314661 
AGRAVADO  : MACEDO JOSE FERREIRA DA SILVA 
AGRAVADO  : VALTER FRANCISCO VENTRICI 
ADVOGADO : MACEDO JOSE FERREIRA DA SILVA (EM CAUSA PRÓPRIA) 

- SP212088 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  SEMANA SANTA. FERIADO 
LOCAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE FEITO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO 
VINCULAÇÃO DO STJ. INTEMPESTIVIDADE. MATÉRIA COGNOSCÍVEL DE OFÍCIO. 
FERIADOS E SUSPENSÕES PREVISTOS EM PORTARIA DO STJ. IRRELEVÂNCIA. 
RECURSO INTERPOSTO NA ORIGEM. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. Conforme disposto no art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do Código de Processo Civil de 

2015, é intempestivo o recurso interposto com fundamento na respectiva lei adjetiva após 
escoado o prazo de 15 (quinze) dias úteis, à exceção dos embargos de declaração. 
2. Os dias que antecedem a Sexta-Feira da Paixão não são feriados forenses para os Tribunais 

de Justiça, devendo a parte recorrente fazer a comprovação da suspensão dos prazos recursais, 
por meio de documento idôneo, no momento da interposição do recurso especial, não bastando 
a mera alegação.
3. A Corte Especial deste Tribunal, no julgamento do AgInt no AREsp n. 957.821/MS, consolidou 

o entendimento jurisprudencial no sentido de inadmitir a comprovação posterior da 
tempestividade do recurso, em agravo interno, na hipótese de ocorrência de feriado local ou 
suspensão do expediente forense no Tribunal de origem.
4. O juízo de admissibilidade feito pelo Tribunal de origem não vincula esta Corte, por tratar-se 

de um juízo bifásico, a permitir nova análise dos pressupostos pelo Superior Tribunal de Justiça.
5. Conforme entendimento sedimentado no STJ, a intempestividade é matéria de ordem pública, 

cognoscível de ofício, que deve ser declarada independentemente de iniciativa de qualquer das 
partes.
6. Esclareça-se que "os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que direcionados a 

esta Corte Superior, observam o calendário de funcionamento do tribunal local, não podendo se 
utilizar, para todos os casos, dos feriados e das suspensões previstas em Portaria e no 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que muitas vezes não coincidem com os da 
Justiça estadual" (AgRg no AREsp 700.715/MG, Rel, Ministro Ricardo Villas Bôas Cuevas, 
Terceira Turma, julgado em 17/5/2016, DJe 23/5/2016).
7. Agravo interno desprovido.
 

  

 

AREsp 1380806 Petição : 678888/2018 C542560551<054=0908845@ C00;0=4254164131@
 2018/0267724-0 Documento Página  2 de 6 

Documento eletrônico VDA21201565 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 25/03/2019 16:23:35
Código de Controle do Documento: 75F9DB58-4EB4-49F5-A1C6-82EB092E9AF7



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   
MB 40

  
 

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n. 2 e 

3, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no Código de 

Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março 

de 2016, inclusive; ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados 

no Código de Processo Civil de 2015.

Na hipótese em apreço, tem aplicação a dinâmica processual 

estabelecida pelo Código de Processo Civil de 2015, pois, à época de interposição do 

recurso especial, já estava em vigência o novo regramento processual. 

Assim, nos termos do art. 219, caput, do CPC/2015, a contagem dos 

prazos processuais será realizada somente nos dias úteis e, consoante o art. 1.003, § 

5º, do CPC/2015, todos os recursos devem ser interpostos no prazo de 15 (quinze) 

dias, exceto os embargos de declaração. 

No caso, observa-se que a decisão recorrida foi disponibilizada em 

14/3/2018 e considerada publicada em 15/3/2018 (e-STJ, fl. 241), expirando o prazo 

para a interposição do apelo especial em 6/4/2018, já descontado o feriado previsto no 

dia 30/3/2018. Contudo, o recurso foi protocolizado apenas em 9/4/2018 (e-STJ, fl. 

243), encontrando-se, portanto, intempestivo.

Sobre o tema, é importante destacar que os dias que antecedem a 

Sexta-Feira Santa não são feriados forenses em todo o território nacional. Como não 

há lei federal prevendo que esses dias sejam feriados para os Tribunais de Justiça 

estaduais, deve ser colacionada cópia do ato normativo local com essa previsão, no 

momento de interposição do recurso, não bastando a mera alegação.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. RECURSO INTEMPESTIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO NCPC. SUSPENSÃO 
DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO POR DOCUMENTO IDÔNEO. 
MERA ASSERTIVA. JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA NA VIGÊNCIA 
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DO CPC/73. ART. 1.003, § 6º, DO NCPC. COMPROVAÇÃO NA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. NECESSIDADE. ENTENDIMENTO 
DA CORTE ESPECIAL. DIAS DA SEMANA SANTA. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO. RECESSO FORENSE NO STJ. IRRELEVÂNCIA 
PARA VERIFICAÇÃO DE TEMPESTIVIDADE DE RECURSO 
INTERPOSTO NA ORIGEM. ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
NCPC. ABERTURA DE PRAZO. DESCABIMENTO. SANEAMENTO 
DE VÍCIOS FORMAIS SOMENTE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
(...)
3. Necessidade de demonstração por documento hábil de que houve 
recesso forense no Tribunal de origem que prorrogaria o prazo para 
interposição do agravo em recurso especial, não bastando, para tanto, a 
simples alegação. Situação que impõe o reconhecimento da 
intempestividade do recurso. 
4. A quarta-feira e a quinta-feira, que antecedem a sexta-feira da Paixão, 
não são feriados nacionais, nos termos do art. 1º das Leis nºs 662/49 e 
5.010/66, mas sim locais, que devem ser demonstrados no momento da 
interposição do recurso, o que não ocorreu.
(...)
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1183467/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA,
julgado em 08/05/2018, DJe 21/05/2018)

Cumpre asseverar ainda que a Corte Especial deste Tribunal, no 

julgamento do AgInt no AREsp n. 957.821/MS, consolidou o entendimento 

jurisprudencial no sentido de inadmitir a comprovação posterior da tempestividade do 

recurso, em agravo interno, na hipótese de ocorrência de feriado local ou suspensão do 

expediente forense no Tribunal de origem.

Confira-se a ementa do referido julgado:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO.
1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade de 
a parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado local, que 
ensejou a prorrogação do prazo processual para a interposição do 
agravo em recurso especial.
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é expresso 
no sentido de que "o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local 
no ato de interposição do recurso".
3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de 
mérito, autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício 
formal, o § 3º do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de 
"recurso tempestivo".
4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, 
portanto, insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no 
parágrafo único do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de vícios 
sanáveis.
5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo 
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Civil, seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência 
construída pelo STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se 
comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo recurso, ou 
se considera intempestivo o recurso, operando-se, em consequência, a 
coisa julgada.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ 
Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 
20/11/2017, DJe 19/12/2017)

Esclareça-se, por oportuno, que o juízo de admissibilidade feito pelo 

Tribunal de origem não vincula esta Corte, por tratar-se de um juízo bifásico, a permitir 

nova análise dos pressupostos pelo Superior Tribunal de Justiça.

A título ilustrativo:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO.
1. Hipótese em que a Presidência reconheceu a intempestividade do 
recurso especial.
2. O juízo de admissibilidade feito pelo Tribunal de origem não vincula
esta Corte, tampouco elide a necessidade de comprovação da ocorrência 
de feriado local.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1163051/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 17/04/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3. AUSÊNCIA DE EXPEDIENTE FORENSE 
NO TRIBUNAL ESTADUAL. NÃO COMPROVAÇÃO NO MOMENTO 
DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO. APLICAÇÃO DO ART. 1.003, § 
6º, DO NOVO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO 
POSTERIOR.
1. O juízo de admissibilidade feito pelo Tribunal de origem não vincula
esta Corte por se tratar de procedimento bifásico.
(...)
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1050767/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/03/2018, DJe 20/03/2018)

Outrossim, é certo que, conforme entendimento sedimentado no Superior 

Tribunal de Justiça, a intempestividade é matéria de ordem pública, cognoscível de 

ofício, devendo ser declarada independentemente de iniciativa de qualquer das partes.

Sobre o tema, veja-se:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. DANOS MORAIS E ESTÉTICOS. ART. 535 DO 
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CPC/1973. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ARTS. 3º, 130, 188, 245, 
248, 303, 330 E 536 DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. 
INTEMPESTIVIDADE RECURSAL. RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. 
POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. INTERPOSIÇÃO 
DE RECURSO VIA FAC-SÍMILE. LEI º 9.800/1999. JUNTADA DE 
ORIGINAIS. IMPRESCINDIBILIDADE.
(...)
3. Consoante a jurisprudência sedimentada no Superior Tribunal de 
Justiça, sendo a intempestividade matéria de ordem pública, deve ser 
declarada independentemente de iniciativa das partes.
4. É inexistente o recurso interposto via fac-símile se a parte não 
providenciar a juntada dos originais em juízo, haja vista a 
responsabilidade que lhe é atribuída pelo art. 4º, caput, parte final, da Lei 
nº 9.800/1999.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1320540/AM, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 
11/04/2017)

Por fim, é importante destacar que "os recursos interpostos na instância 

de origem, mesmo que direcionados a esta Corte Superior, observam o calendário de 

funcionamento do tribunal local, não podendo se utilizar, para todos os casos, dos 

feriados e das suspensões previstas em Portaria e no Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça, que muitas vezes não coincidem com os da Justiça estadual" 

(AgRg no AREsp 700.715/MG, Rel, Ministro Ricardo Villas Bôas Cuevas, Terceira 

Turma, julgado em 17/5/2016, DJe 23/5/2016).

Nesse mesmo sentido: AgInt no AREsp 1.065.264/MG, Rel. Ministro Luis 

Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 21/9/2017, DJe 29/9/2017.

Dessarte, não tendo sido comprovada, na data de interposição do apelo 

especial, a suspensão do expediente forense na data informada, conclui-se pela 

intempestividade do referido recurso. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.380.806 / SP
Número Registro: 2018/0267724-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10042151920148260161

Sessão Virtual de 26/03/2019 a 01/04/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAURA BORGES DE ABREU
ADVOGADO : MARCEL BORGES DE ABREU - SP314661
AGRAVADO : MACEDO JOSE FERREIRA DA SILVA
AGRAVADO : VALTER FRANCISCO VENTRICI
ADVOGADO : MACEDO JOSE FERREIRA DA SILVA (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP212088

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MAURA BORGES DE ABREU
ADVOGADO : MARCEL BORGES DE ABREU - SP314661
AGRAVADO : MACEDO JOSE FERREIRA DA SILVA
AGRAVADO : VALTER FRANCISCO VENTRICI
ADVOGADO : MACEDO JOSE FERREIRA DA SILVA (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP212088

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Brasília, 02 de Abril de 2019
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